

  [image: Liderança e poder]




  [image: Liderança e poder]




  [image: Liderança e poder]




		

    




			Copyright © EDITORA CONTRACORRENTE


			Alameda Itu, 852 | 1º andar |


			CEP 01421 002


			www.loja-editoracontracorrente.com.br


			contato@editoracontracorrente.com.br


			EDITORES


			Camila Almeida Janela Valim


			Gustavo Marinho de Carvalho


			Rafael Valim


			Walfrido Warde


			Silvio Almeida


			EQUIPE EDITORIAL


			COORDENAÇÃO DE PROJETO: Juliana Daglio


			REVISÃO: Graziela Reis


			PREPARAÇÃO DE TEXTO: Amanda Dorth


			REVISÃO TÉCNICA: Douglas Magalhães


			DIAGRAMAÇÃO: Pablo Madeira


			CAPA: Gustavo André


			CONVERSÃO PARA EBOOK: Cumbuca Studio


			EQUIPE DE APOIO


			Fabiana Celli


			Carla Vasconcelos


			Fernando Pereira


			Valéria Pucci


			Regina Gomes


			Nathalia Oliveira


			Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)


			(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)


		



			Fornazieri, Aldo


			Liderança e poder / Aldo Fornazieri. -- São Paulo, SP : Editora Contracorrente, 2022.


			e-ISBN 978-65-5396-008-4


			1. Liderança política 2. Liderança política - Brasil 3. Machiavelli, Niccoló, 1469-1527. O Príncipe - Crítica e interpretação 4. Política - Brasil - História I. Título.


			22-105163


			CDD-320.981


		




			Índices para catálogo sistemático:


			1. Brasil : Liderança e poder : Ciência política 	320.981


			Eliete Marques da Silva - Bibliotecária - CRB-8/9380


			[image: ] @editoracontracorrente


			[image: ] Editora Contracorrente


			[image: ] @ContraEditora


		




		

			APRESENTAÇÃO


			Liderança e poder consiste numa leitura orientada de O Príncipe de Maquiavel a partir de um ângulo de mirada da política brasileira do final de século XX e das duas primeiras décadas do século XXI. Desta forma, não se trata de uma interpretação canônica dos textos do escritor florentino, nem de uma abordagem exegética. Pelo contrário, trata-se de uma leitura heterodoxa, interessada, normativa, que promove várias violações e deslizamentos dos conceitos e do pensamento original, contidos em O Príncipe. Muitos elementos dessa leitura surgiram em sala de aula, em diálogo com as alunas e os alunos da Escola de Sociologia e Política (FESPSP).


			O motivo desta abordagem se justifica pelo fato de que esta leitura singular pretende ser útil à política brasileira. Não que as outras interpretações não sejam. O que se quer dizer é que esta leitura tem como pano de fundo os problemas recorrentes da política brasileira – suas crises. Não se encontrará nessa leitura, contudo, um cotejamento explícito do pensamento de Maquiavel com eventos e fatos históricos da nossa política. O cotejamento será sempre implícito. O leitor atento encontrará várias formulações que poderiam servir para auxiliar a política brasileira a sair dos seus recorrentes impasses, das suas intermináveis crises e de sua incapacidade de oferecer uma perspectiva esperançosa para o futuro do Brasil e de seu povo.


			Procurou-se também não cotejar ou confrontar a presente interpretação com as várias e excelentes intepretações do pensamento de Maquiavel patrocinadas por escritores brasileiros e estrangeiros. Se isto fosse feito, fugiria ao objetivo deste livro, pois a leitura ficaria impregnada por aquelas intepretações, enquanto o que se pretende fazer aqui é que ela seja contaminada, preferencialmente, pelos descaminhos e pelo sentido trágico da política brasileira. Desta forma, com uma ou outra exceção, quase não há remissões aos intérpretes de Maquiavel. Estas exceções aparecem porque se considerou importante referi-las para os objetivos do texto.


			O presente texto advoga a necessidade da adoção de uma política maquiaveliana, o que denota o caráter interessado dessa leitura. Claro está que há o pressuposto de que a política brasileira não é maquiaveliana. Ou seja, ela não é praticada e nem pensada a partir dos conceitos constitutivos e pela cosmovisão contidos na teoria política de Maquiavel. Entende-se que O Príncipe de Maquiavel, na sua essência, expressa uma teoria da inovação política para enfrentar momentos críticos, momentos de crise prolongada. A inovação só ocorre se ela for comandada por líderes de virtù.


			A partir deste entendimento se pressupõe que o grande mal da política brasileira está no fato de que não existe uma estratégia de mudança e de inovação e não existem líderes de virtù, capazes de concebê-la e de efetuá-la praticamente. Foram raros os líderes políticos autenticamente populares. Líderes fracos, incapazes de promover mudanças inovadoras, são uma das principais marcas da nossa história política. A rigor, não é só na política que há uma carência de líderes. No campo dos movimentos sociais, assim como no segmento empresarial, há uma escassez de lideranças fortes e competentes. Neste momento, a ausência de líderes políticos autênticos e fortes chega a ser exasperante.


			A pandemia do coronavírus revelou ao mundo a falta de líderes capazes de estabelecer uma coordenação global, uma governança, visando enfrentá-la em âmbito planetário. Não ocorreu nenhuma reunião de líderes mundiais com o objetivo de estabelecer uma ação de conjunto com o objetivo de atenuar os seus efeitos e buscar saídas eficientes e conjuntas para todos os países. No plano interno do Brasil, Bolsonaro revelou-se um presidente incapaz, adotando políticas que levaram à morte de milhares de pessoas e adiaram soluções.


			O apelo ao auxílio do pensamento de Maquiavel para solucionar os males da política brasileira não chega a ser novidade, mas é raridade. Um dos primeiros a fazê-lo, senão o primeiro, foi o escritor Octavio de Faria ao publicar o livro “Machiavel e o Brasil”, em 1931. Em face dos impasses da crise dos anos de 1930, Octavio afirmava que “o Brasil precisa da doutrina política de Machiavel… o Brasil precisa de Machiavel”.1


			Maquiavel foi um grande ausente na política brasileira, na língua portuguesa e até no sistema de ensino. Criterioso estudo organizado por Sandra Bagno e Rodrigo Bentes Monteiro2 informa que a primeira publicação de O Príncipe no Brasil apareceu somente em 1933, no Rio de Janeiro. Em 1935, aparece a primeira publicação em Portugal, levada a cabo em Coimbra. O pensamento de Maquiavel vinha sendo, através dos tempos, não só hostilizado, estigmatizado e demonizado, mas também perseguido.


			Ainda no século XVI, O Príncipe havia sido incluído no Index Librorum Prohibitorum, tanto pela Santa Inquisição romana, quanto portuguesa. Sandra Bagno e Bentes Monteiro, contudo, ressalvam que apesar das proibições e do atraso das publicações dos escritos de Maquiavel em Portugal e no Brasil é possível dizer, através de rastreamentos, que conceitos e ideias do pensador florentino apareciam, de forma camuflada, em escritores e políticos de língua portuguesa desde o século XVI. O Príncipe, publicado em outras línguas, frequentava também bibliotecas privadas de escritores e algumas bibliotecas públicas. De qualquer forma é lícito afirmar que a ausência de Maquiavel no pensamento e na prática política do Brasil provocou prejuízos incalculáveis.


			Octavio de Faria foi uma exceção ao invocar o auxílio de Maquiavel para enfrentar os desafios da política brasileira. Em regra, o escritor florentino foi entrando em círculos políticos e acadêmicos estreitos sob a égide do estigma. Mais tarde, em 1961, Affonso Henriques dedica um livro a Getúlio Vargas com o título “Vargas, o maquiavélico”. A conotação negativa do termo “maquiavélico” é indisfarçável. Com o objetivo de atacar Getúlio, procura-se associar as suas ações políticas a uma suposta maldade que existiria nos textos de Maquiavel. Trata-se de uma impostura, pois Henriques sequer explicita a suposta relação entre as ações do presidente brasileiro com conceitos e teorias do escritor florentino.


			Seria um trabalho de longo fôlego mostrar que os conceitos e as teorias de Maquiavel estiveram ausentes ao longo da história política brasileira. Não houve apenas uma ausência, mas a prática de uma política antimaquiaveliana. É espantoso observar como os acontecimentos das duas primeiras décadas do século XXI assumiram caminhos dolorosos e sacrificantes para o povo num momento em que parecia haver esperança. Não há nada mais anti-Maquiavel do que governar mal, do que governar contra o povo.


			Para Maquiavel, um Estado mal fundado, especialmente uma república, passará décadas, quiçá séculos, procurando encontrar um caminho para o futuro, principalmente com a criação, em profusão, de novas leis. Este é um caminho para continuar extraviado. Não resta dúvida de que o Brasil foi mal fundado nos seus dois momentos cruciais de fundação: a Independência e a Proclamação da República. A Independência foi liderada por pessoas ligadas à coroa portuguesa e proclamada pelo filho do monarca que colonizava o Brasil. Não houve um ajuste de contas com os dominadores, uma guerra, um ato de terror fundante que expurgasse, pelo fio da espada ou pela deportação, os representantes da dominação e da exploração.


			A Proclamação da República teve o mesmo sentido continuísta da Independência. Ela foi proclamada por um marechal monarquista adoentado, posto sobre um cavalo, para liderar uma exótica marcha militar. A República veio sem povo, sem armas e sem terra. No dizer de Aristides Lobo, o povo assistiu o seu nascimento “bestializado”. Bestializado o povo continuou ao longo do tempo, excluído de um papel mais ativo nas definições dos rumos do país. Bestializado o povo continua até hoje. Foram raros os momentos em que o povo exerceu um papel ativo, constituinte. Aliás, o poder no Brasil nunca teve a legitimidade popular. Nunca nasceu da fonte genuína da soberania, pois o povo nunca se manifestou sobre nenhuma Constituição.


			Para se libertar da dominação, da espoliação e da opressão, os povos precisam de líderes virtuosos e corajosos que os conduzam. Maquiavel viu, no seu tempo, em César Borgia, alguém que talvez tivesse a capacidade de libertar uma Itália invadida, espoliada, dominada. Borgia, contudo, foi apenas um lampejo desse líder singular, com capacidades demiúrgicas. Terminou fracassando por ter cometido alguns erros graves e por ter sofrido “duros reveses da fortuna”.


			No caso do Brasil do nosso tempo, Lula foi mais que um lampejo. Foi uma labareda, uma fogueira. Mas quase tudo se consumiu nas próprias chamas e o povo continua sendo espoliado, oprimido. Virtudes, o Lula, no governo, certamente teve várias. Mas cometeu vários erros. Um deles consistiu em escolher Dilma Rousseff como sucessora. Dilma, mulher de muitas virtudes, corajosa, honesta e competente, não tinha liderança política e isto já era um forte indicativo de problemas que viriam com a presidência. O próprio Lula afirmou em entrevista que a escolheu por sua competência técnica, principalmente no gerenciamento do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). Como se verá, há importantes diferenças entre as virtudes necessárias à liderança política em relação às competências técnicas e gerenciais.


			Dilma foi uma presidente honesta, e as acusações contra Lula foram anuladas pela parcialidade do ex-juiz Sergio Moro e pelas manipulações da Lava Jato. Mas os governos petistas não podem ser isentos da corrupção de princípios, da corrupção em várias áreas administrativas, da corrupção de partidos, das inabilidades para lidar com as crises, da ingenuidade na política de alianças e no trato com aliados traidores, da lerdeza e da incapacidade de reagir contra os inimigos que queriam e tomaram o poder, da falta de organização popular, da falta de reformas de sentido refundante. Esses foram erros que se acumularam e interditaram o caminho para que Lula e o PT encarnassem o moderno príncipe, a liderança de mudanças estruturais, a criação da inovação e da nova ordem.


			Esses erros todos, em boa medida, foram responsáveis pela ascensão de Bolsonaro, líder de um governo autoritário, contrário à liberdade, à democracia, ao Estado de Direito e à Constituição. Líder de um governo que mostrou um descaso revoltante com a tragédia da pandemia, que vilipendiou os mortos e agrediu a dor de seus familiares. Líder de um governo que patrocinou a agressão ao meio ambiente, um dos principais problemas do nosso tempo.


			Como se verá no texto, os governantes deveriam emergir de lideranças fortes e autenticamente populares. Deveriam ter força própria e capacidade persuasiva para ter êxito. Governantes que não têm força própria não têm autonomia para decidir e governar. Os governantes não podem ser negligentes em relação aos ataques dos inimigos e precisam estar sempre em prontidão para se defender e para atacar. Precisam estar sempre junto ao povo, pois este é sua maior fortaleza. Os governantes brasileiros, no entanto, estão mais nos gabinetes e palácios, distantes do povo.


			A prudência é a cardeal virtude que o líder e o governante precisam ter. Eles precisam antever e se antecipar em relação ao futuro, evitando o advento dos males. Nos tempos de crise, a liderança não pode agir como se os tempos fossem normais. Nesses tempos, é preciso adotar medidas excepcionais de comando, reforçando suas linhas de defesa, adotando barreiras e definindo ataques para conter a crise e se defender. A rigor, isto sempre esteve ausente nas crises políticas brasileiras. Geralmente, nesses momentos críticos, os líderes brasileiros recuam, ficam entrincheirados em posições defensivas e terminam abandonados pelo povo.


			Os líderes políticos brasileiros são fracos e não têm forças próprias. São raras as exceções. Com isso, no governo, dependem de forças auxiliares ou de forças mercenárias para governar. Sem autonomia, ou perdem o poder ou fazem enormes concessões aos aliados e terminam em governos fracassados.


			No Brasil, em regra, as tentativas de reforma, de mudança, de inovação, fracassaram ou ficaram pela metade. Como já notara Raymundo Faoro em Os Donos do Poder, as mudanças são conservadoras, mantêm as elites dominantes no poder. Os vícios, os malefícios e a corrupção sempre se repõem com novas roupagens. Isto aprisiona o Estado a crises intermitentes. Na verdade, há uma crise permanente. O Estado sempre foi apropriado por grupos particulares e quase não tem a dimensão universalizante a serviço do bem-estar do povo. A falta de líderes virtuosos, com forças próprias e com grande capacidade de comando, mantém o país numa trágica normalidade, com o povo pobre, com injustiças de toda ordem, com privilégios criminosos, com a predação da natureza e da sociedade.


			Em uma frase: o fracasso é a marca da política brasileira. Aqui, à semelhança da Itália no tempo de Maquiavel, os céus não chovem o maná, o mar não se abre e o povo não tem quem o conduza à Terra Prometida. Os raros lampejos temporários de virtude se apagam na noite prolongada em que vivemos. Por isso, o apelo a Maquiavel. Em O Príncipe ele fornece uma teoria da liderança, que é ao mesmo tempo uma teoria da ação política e uma teoria da inovação. Que os seus escritos e que as várias intepretações que ele já tem no Brasil possam iluminar um ou alguns líderes de virtù e que eles sejam capazes de perceber a ocasião que a realidade brasileira lhes oferece. E que eles tenham a coragem e a ousadia de liderar, de comandar o povo, de mobilizar as multidões, desencadeando as energias demiúrgicas aptas a promover a inovação das nossas instituições políticas com todos os ajustes de conta que ela implica.
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			INTRODUÇÃO


			O que é a política


			A atividade e as instituições políticas se assentam sobre os conflitos humanos. Os conflitos humanos derivam da pluralidade dos seres humanos e da multiplicidade de seus desejos, necessidades, sentimentos, ambições. Os seres humanos são dotados de uma ilimitada capacidade de imaginar e de desejar. Estas condicionalidades todas, que se interdeterminam, fomentam conflitos materiais, culturais, civilizacionais, ideológicos, sociais etc., porque elas proporcionam e potencializam uma enorme diversidade de racionalizações, de sentimentos e sensações, de formas de ver a realidade e o mundo, de formas de conceber o futuro. Se é plausível admitir que a natureza humana é a mesma, é incontestável que a manifestação de suas potências e capacidades ocorre de incontáveis maneiras e formas, condicionadas pela formação, pelo meio, pelo caráter moral, pelas condições materiais, pelas necessidades, pelos interesses, pelos sentimentos, pela cultura, pelos hábitos, pelas formas (concepções) de ver o mundo, pelas ambições e pelas paixões dos indivíduos e das sociedades. Em suma, as potências e capacidades humanas sofrem determinações dos processos históricos.


			Os conflitos humanos são equacionados, superados, resolvidos ou repostos, principalmente, por quatro tipos de atividades: pela violência, pela força, pela persuasão (convencimento e negociação) e pelas leis e instituições. A noção de “leis e instituições” aqui precisa ser entendida num sentido amplo: leis morais, religiosas, culturais (hábitos e costumes), civis e jurídicas. A política foi surgindo processualmente quando o sistema de mediações dos conflitos foi sendo depurado das determinações míticas e religiosas passando para determinações racionais, quando as comunidades humanas passaram a entender que as instituições e leis mediadoras dos conflitos eram criações humanas. Claro, houve e, de certa forma, ainda há, um longo convívio entre as determinações mítico-religiosas e as determinações racionais, jurídicas e institucionais na definição dos sistemas de mediação dos conflitos.


			Os sistemas de mediações legais/institucionais ao se interporem aos conflitos buscaram atenuar ou eliminar a violência, estabelecer formas pacíficas de convívio, garantir a segurança interna e externa à comunidade organizada, garantir o domínio de um indivíduo ou grupo sobre a comunidade, organizar as formas e meios de governo, atingir determinados interesses e determinados fins. Quando os interesses e os fins adquirem um sentido comum, universalizante, começa-se a passar de uma ordem particularista ou patrimonialista a uma ordem pública política.


			As ordens legais/institucionais buscaram reduzir a violência e a força privadas, erigindo, ao longo dos tempos, o monopólio do seu uso. Em que pese a busca desse fim – a redução da violência privada – a violência, mesmo atenuada, continuou persistindo em graus variados nas diferentes comunidades e sociedades. Nas relações internas e externas entre grupos, comunidades, cidades, sociedades e Estados, a violência também continuou a persistir e até a recrudescer no tempo e nos diferentes contextos geográficos e históricos.


			Na medida em que a violência passou a ser instrumentalizada ou monopolizada pelas ordens políticas, ela passou a adquirir também uma dimensão política. Se a violência era e é natural, ela passou a ser também política sem que sua dimensão natural fosse superada. Aqui, faz sentido a afirmação de Clausewitz de que a guerra é a continuidade da política por outros meios. Mas faz sentido também a afirmação inversa: a política é a continuidade da guerra por outros meios ou é uma guerra sem derramamento de sangue, como afirmou Mao Tse-Tung. Esta segunda assertiva tem dois vértices: 1) as ordens políticas surgiram para atenuar ou bloquear a violência privada, a violência dos indivíduos, das famílias e dos grupos. Neste sentido, a política é sucessora temporal e lógica da guerra; 2) a política é uma forma de combate, um conflito, sem derramamento de sangue, no sentido da afirmação do líder chinês.


			Garantir a segurança e a sobrevivência foi a primeira determinação do surgimento dos ordenamentos políticos nas cidades e nas democracias de assembleias no mundo antigo. A garantia dos direitos universais dos seres humanos, a Justiça e a Paz é o ponto de chegada, o pináculo, o fim último da justificação da existência dos ordenamentos políticos ou da existência de sociedades politicamente organizadas.


			***


			Como se sabe, a palavra política se origina, por derivação, da ideia de polis (cidade) e de polites (cidadão). Viver na polis constituía o viver político, a politicidade do homem, numa dimensão em que o cidadão e a cidade eram partes inseparáveis e que a própria natureza do homem, ao menos para Aristóteles (383 a.C. a 322 a.C.), era política, traduzida na noção de zoon politikon. Há toda uma controvérsia em torno da ideia de que o homem é político por natureza. Antes de pontuá-la cabe lembrar que para os pensadores gregos a noção de homem político abarcava, de forma subentendida, também a noção de homem como um ser social, na medida em que esta palavra só veio a surgir com os latinos. A politicidade do ser humano implicava também a sua sociabilidade. São Thomas de Aquino viria a traduzir o conceito de zoon politikon pelo agregado de homem como “animal político e social”.


			A organização política, a organização da polis, embora emerja da organização familiar (a reunião de várias famílias que forma a aldeia e a reunião de aldeias que formam a cidade, segundo Aristóteles), não se confunde e nem tem uma natureza da organização familiar. Oikos e polis não se confundem e o viver numa e noutra importa atividades, objetivos e fins diferentes. Enquanto a vida no oikos remete à vida íntima, recôndita e particular, a polis remete à vida pública, à vida em comum. O viver público e comum mediado pela razão e orientado para fins concernentes à polis (ou ao Estado no mundo moderno) é o que caracteriza e distingue o viver político. Mas, de alguma forma, o oikos e a polis se relacionavam e Aristóteles, em Política, já projetava uma influência da economia doméstica sobre a vida política, assim como admitia possível regulação da materialidade (economia) da vida humana por leis políticas. As reformas de Sólon (638 a.C. a 558 a.C.) em Atenas projetavam, precisamente, ordenações políticas sobre a vida e as relações materiais – aquilo que veio a ser designado como economia.


			Hannah Arendt, em A Condição Humana, expressa o entendimento de que para os gregos, incluindo Aristóteles, “a capacidade humana de organização política não apenas difere, mas é diretamente oposta a essa associação natural cujo centro é constituído pela casa (oikía) e pela família”.3 Com suporte em Fustel de Coulanges ela sustenta que o surgimento da cidade proporciona o aparecimento do bios politikos dos humanos, que está para além da sua vida associativa natural definida na família gentílica. O homem grego não seria um bios politikos desde sempre, mas teria recebido essa segunda natureza a partir do aparecimento da cidade-Estado. Nesse sentido, Arendt não identifica em Aristóteles a noção de que o homem seria naturalmente político e que a politicidade seria uma dimensão natural dos humanos. Diz:


			De todas as atividades necessárias e presentes nas comunidades humanas, somente duas eram consideradas políticas e constituintes do que Aristóteles chamava de bios politikos: a ação (praxis) e o discurso (lexis), dos quais surge a esfera dos negócios humanos (taton anthropon pragmata, como chamava Platão), e exclui tudo o que seja apenas necessário ou útil.4


			O problema da interpretação de Arendt acerca do pensamento grego, particularmente do pensamento aristotélico, reside na separação radical entre o zoon politikon, a vida na polis, em relação à vida doméstica e familiar:


			A definição aristotélica do homem como zoon politikon não era apenas alheia e até mesmo oposta à associação natural da vida no lar; para entendê-la inteiramente precisamos acrescentar-lhe a segunda famosa definição do homem como zoon logon ekhon (“um ser dotado de fala”).5


			Aqui são necessárias duas observações: 1) para Aristóteles a polis era produto da transformação histórica das associações naturais dos homens, radicadas na família e na aldeia e, 2) a polis tinha duas finalidades principais: a) atender as necessidades da vida e, b) a busca da vida boa, da vida feliz. Assim, a polis se origina nas necessidades da vida, que são naturais, e seu fim é a transcendência dessas necessidades buscando a vida boa, a vida feliz, que só se realiza na vida comunitária. Mas a transcendência não anula e nem elimina a imanência. A vida feliz só é possível se as necessidades da vida forem atendidas de forma satisfatória, o que implica a presença da justiça. A polis não se cinde e não se separa da economia doméstica. Pelo contrário, ela se assenta e se sustenta sobre a economia doméstica. A separação irredutível entre o natural e o político não existe em Aristóteles, assim como não há uma separação absoluta entre a vida e a economia familiares com a vida política na Assembleia.


			Outro equívoco de Hannah Arendt, em A Condição Humana, consiste em tentar atribuir ao pensamento político grego a separação entre violência e política. Para chegar a esta conclusão, ela estabelece que a essência da política consiste no discurso e na ação, como dois conceitos “coevos e coiguais”. Os gregos entendiam, segundo a autora, que quase todas as ações políticas, deveriam permanecer fora da esfera da violência. A vida na polis, a vida política, seria, fundamentalmente, mediada pelo discurso, pela capacidade de um persuadir o outro:


			O ser político, o viver numa polis significa que tudo era decidido mediante palavras e persuasão, e não através da força e da violência. Para os gregos, forçar alguém mediante a violência, ordenar ao invés de persuadir, eram modos pré-políticos de lidar com as pessoas, típicos da vida fora da polis, característicos do lar e da vida em família, na qual o chefe da casa imperava com poderes incontestes e despóticos, ou da vida dos impérios bárbaros da Ásia, cujo despotismo era frequentemente comparado à organização doméstica.6


			A história mostra que a política é filha da violência, filha da deusa Bia, que, na sua infância, procura conter e limitar as ações desmedidas de sua genitora, mas que, com o tempo, ela mesma, a filha, se torna violenta sem deixar de tentar limitar essas características de sua mãe. Tome-se o caso de Atenas, a mais eloquente experiência política entre as cidades gregas. O primeiro estatuto legal e civil com que a cidade foi dotada – as reformas de Sólon – nasceu da violência praticada pela aristocracia contra os camponeses, que se tornavam servos para saldar dívidas.


			Antes de Sólon, Atenas tinha sido dotada de leis duríssimas, que previam a pena de morte generalizada, instituídas pelo arconte Drácon, justamente para tentar coibir a violência. A partir das discussões na Assembleia suscitavam-se revoluções violentas e a própria violência, no caso a guerra, contra outras cidades gregas era decidida na Assembleia de forma discursiva, onde uns tentavam convencer os outros acerca da necessidade do seu uso. A guerra era decidida pela deliberação discursiva. A democracia surge dos conflitos violentos que, primeiro, levaram à tirania de Pisístrato e, depois, aos conflitos entre as facções aristocráticas opondo Iságoras (século VI a.C.) e Clístenes (565 a.C. a 492 a.C.).


			A leitura da Política e da Ética a Nicômaco de Aristóteles não permite estabelecer que há uma oposição incompatível entre violência e política. No livro IV da Política, por exemplo, é possível ler que a existência de soldados armados constitui parte de uma cidade. No livro XIV ele destaca que o objetivo da preparação militar consiste em evitar que os povos sejam escravizados por outros. Aristóteles definitivamente não é um belicista, mas entende que existem guerras justas que são, fundamentalmente, guerras defensivas, guerras que evitam a perda da liberdade. Na Ética a Nicômaco, ele enfatiza que a coragem e a bravura são virtudes do soldado-cidadão, qualificado para defender a sua pátria.


			Toda história posterior ao mundo grego mostrou que política e violência andam juntas e que até onde se pode olhar, no futuro não se pode ver uma separação. O que se conclui é que nem todas as ações políticas importam violência e nem toda violência é política. Mas, irrefutavelmente, existe a violência política e existe a política que faz uso da violência.


			A política, desde as suas origens gregas, foi assumindo, ao longo do tempo, três acepções gerais: 1) a de saber/conhecimento; 2) a de arte/técnica e, 3) a de ação. Sócrates (470 a.C. a 399 a.C.) e Platão (428 a.C. a 347 a.C.) a enquadram nas duas primeiras acepções. Na República, Platão estabelece a exigência de que o Filósofo-rei seja uma pessoa possuidora de aprofundado conhecimento para poder governar. Sócrates e Platão (428 a.C. a 347 a.C.), principalmente o Platão da República, a concebem como um saber/conhecimento, com a exigência de que o governante seja o mais preparado, que detenha um conhecimento profundo e verdadeiro, que conheça a polis tal como o piloto conhece as cartas náuticas e as rotas marítimas. Dentro desta acepção se pode colocar a política entendida como Filosofia Política, como teoria, como Ciência política, abrangendo desde o estudo das organizações humanas, o poder, as instituições, a Constituição e o Estado. Aristóteles não fica de fora dessa acepção. Praticamente toda a Filosofia Política, desde os antigos até os modernos, se situa dentro dessa concepção acerca de uma das dimensões do que seja a política.


			A política como arte/técnica que aparece tanto em o Político, de Platão, quanto em a Política, de Aristóteles, renova-se com Maquiavel e se estende até nossos dias. Nessa acepção trata-se de abordar a natureza, as funções, a organização, as instituições e a divisão da organização estatal e constitucional. Mas, para muitos autores, com destaque novamente para Maquiavel, a arte da política diz respeito também às qualidades do governante em conduzir o Estado. Quando Plantão discorre sobre as habilidades que deve ter o tecelão real, em o Político, também está se referindo às qualidades do governante. Nesse sentido, a política designa a ideia de arte ou ciência do governo. Ou seja: a boa condução da cidade ou do Estado e a boa condução dos seres humanos em sociedade ou comunidade política.


			Para Sócrates e Platão, somente indivíduos extremamente preparados por anos de estudo – os filósofos-reis – teriam o domínio dessa arte. Nas democracias antigas, os cidadãos, reunidos em assembleias, também poderiam conduzir a cidade. Isto, contudo, não prescindia a exigência da existência de magistrados para ocupar cargos específicos da cidade organizada politicamente. Nas repúblicas antigas, particularmente na República Romana, o poder era compartilhado entre diferentes setores: cônsules, senado e tribunos do povo. Já as repúblicas do final da Idade Média confiavam o poder a alguns magistrados, a um conselho ou a um mandatário e a um conselho de forma partilhada. Nas repúblicas democráticas modernas serão os representantes eleitos aqueles destinados a exercer a arte de governar. Se na primeira acepção, a política como ciência proporciona o conhecimento sobre o Estado, como arte ela trata dos meios e fins do governo e das capacidades e virtudes do governante. O Príncipe, de Maquiavel, incide particularmente sobre este último aspecto.


			A terceira acepção, a política como ação, diz respeito, propriamente, ao agir político implicado nas modalidades do discurso e da ação, enfatizados por Hannah Arendt. Esta acepção estava presente no mundo grego, particularmente em Aristóteles, e está presente em Maquiavel. Aqui há, inescapavelmente, uma interação interindividual e intersubjetiva, onde estão implicadas relações psicológicas e o exercício do poder político exercido por indivíduos na sua relação com outros indivíduos, com grupos, com classes, com massas e com multidões. As ações partidárias e as relações diretas dos representantes e dos governantes com os governados também estão inseridas aqui, assim como a comunicação política. Trata-se da prática política, na qual entram em jogo o discurso, a persuasão, a astúcia, o ardil, a simulação, a dissimulação, a cautela, a ousadia, a prudência etc.


			O uso da força e da violência, assim como a guerra, também podem ser inseridas no contexto da ação política, bem como na arte e técnica. A força não é necessariamente violência, mas é uma condição de disponibilidade para a prática da violência. A força é meio persuasiva e dissuasiva. A força, funcionando como ameaça, se bem usada pelo líder ou pelo governante, é uma função de exercício de poder, pois tem capacidade de orientar as escolhas dos subordinados e dos adversários e inimigos, seja pela evidência de sua efetividade, seja pela ameaça em si, desde que seja crível e factível.


			Há que se enfatizar que na política aplicada, essas três dimensões da política – conhecimento, arte, e técnica – não são excludentes. De modo geral, são interdependentes. O agente político não pode prescindir do conhecimento político e da história política, do domínio da arte de dirigir e governar e do manejo dos meios técnicos para alcançar êxitos. Tanto em O Príncipe, quanto em Os Discursos sobre a Primeira Década de Tito Lívio (Discorsi), essa exigência de uma ação orientada pelo conhecimento político, principalmente o conhecimento da história política, é enfatizada por Maquiavel.


			O âmbito em que a teoria política mais se aproxima da ciência são os estudos quantitativos e qualitativos, as pesquisas, a partir das quais o líder, o partido e o governante podem extrair diretrizes e táticas de ação para alcançar seus objetivos. Agir com base em conhecimentos é uma condição de êxito e uma atitude de prudência do líder. Numa síntese que está presente em vários pensadores da política e da Filosofia Política pode-se ficar com a definição restritiva do conceito proposta por Weber: “por política entenderemos, consequentemente, o conjunto de esforços com vistas a participar do poder ou influenciar na divisão do poder, seja entre Estados, seja no interior de um único Estado”.7


			O poder


			Quem exerce a atividade política busca o poder. O poder do Estado é o maior dos poderes na face da Terra – o deus mortal que está abaixo apenas do Deus imortal, dirá Hobbes. Mas, de onde vem esse poder? É algo natural aos seres humanos, argumenta Maquiavel. Natural, no sentido de que é inerente à natureza humana e sua capacidade desejante. Os seres humanos desejam poder, querem fazer valer suas vontades sobre os outros e querem que os outros ajam de acordo com suas vontades. Estes desejos e as ações que desencadeiam são algumas das causas mais potentes dos conflitos humanos. Os desejos articulam paixões opostas tanto dentro de cada indivíduo, quanto entre os indivíduos. Assim, os seres humanos propendem mais para o egoísmo e este dirige os desejos para direções competitivas e conflitivas.


			Em sendo uma disposição que emerge dos desejos, o poder irá incidir sobre a natureza humana conflitiva, sobre as diferenças materiais que suscitam divisões na sociedade e sobre praticamente todas as relações entre sujeitos, sejam elas pacíficas e cordatas, conflitivas ou belicosas. Para exercer o poder, as pessoas usam meios para mediar suas relações. Os meios são múltiplos, de diversas ordens. Eles devem ser escolhidos de acordo com as circunstâncias e de acordo com os fins.


			Maquiavel ensina que dada a multiplicidade de desejos, de interesses, de paixões e de conflitos, a função principal do poder político consiste em imprimir direção e sentido às coisas humanas, ao curso do mundo, pois este é dominado pela contingência. Não se consegue fazer isto sem controlar a contingência, sem afrontar e dominar a fortuna, sem reduzir a imprevisibilidade, sem gerar coerências, sem coordenar as ações de muitos. Para ele, saber exercer o poder implica em ter qualidades morais para manejar os meios e dispor de meios para alcançar fins. Não há como formar poder e, consequentemente, não há como exercê-lo se o líder não dispor de meios para formá-lo. Os meios são de diversas ordens e de diversas naturezas. Podem ser dons, qualidades e virtudes pessoais como coragem, prudência, capacidade persuasiva, eloquência etc.; podem ser instituições, leis, funcionários e exércitos; ou podem ser coisas materiais como dinheiro, riqueza, empresas e assim por diante.


			Em se tratando de poder político ou militar, para Maquiavel não há meio mais excepcional de sua formação do que a disponibilidade de força, que pode ou não se traduzir em violência. A disponibilidade de força confere ao poderoso a autonomia para decidir e autonomia para agir. Esta é a fonte mais potente para o exercício do poder. Sem dispor desta fonte pode-se exercer poder, mas as chances de triunfar são mais escassas.


			Nas sociedades, uns querem o poder para dominar; outros não querem ser dominados. Almejam uma vida livre. Esta circunstância gerou dois agrupamentos gerais de conflito – o povo e os grandes – em quase todas as épocas históricas, perceberá Maquiavel. Em sociedades mais simples, os dois campos são mais visíveis, menos permeados por subgrupos. Em sociedades mais complexas, cada campo contém vários agrupamentos e gradações e ocorrem intersecções de grupos dos dois campos.


			Maquiavel não afirma que os humanos são movidos por forças antissociais. São movidos por forças conflitivas, interesses, fins e desejos divergentes. Se o conflito faz parte da própria natureza humana, consequentemente, faz parte da vida em sociedade. Ele pode se desenrolar de forma pacífica ou violenta, segundo as leis ou pelo crime. Os conflitos suscitam diferentes motivações para a busca do poder. Este sentido presente em O Príncipe é reafirmado por Weber quando diz:


			Todo homem, que se entrega à política, aspira ao poder – seja porque o considere como instrumento a serviço da consecução de fins, ideais ou egoístas, seja porque deseja o poder ‘pelo poder’, para gozar do sentimento de prestígio que ele confere.8


			Maquiavel, tanto em O Príncipe quando nos Discorsi, faz uma opção clara acerca das diversas motivações que devem orientar e justificar a busca do poder: governar bem o povo exercendo um bom governo. Este não era apenas o fim do poder, mas o meio principal de mantê-lo. A maior fortaleza de um líder, de um governante, é o apoio do povo, ensina ele. Isto se traduz em boa liderança e em bom governo. Isto implica em satisfazer os liderados e os governados, favorecendo-os. É como se existisse uma circularidade entre o poder e o bom governo, entre meios e fins. Esta circularidade confunde muitos analistas de Maquiavel ao argumentarem que ele coloca a conquista e a manutenção do poder como fim maior em O Príncipe.


			O poder, em seu sentido geral, é uma interação entre sujeitos na qual um dos polos, a partir das alternativas que dispõe, procura influenciar as escolhas do outro. Para isso, como se disse, aquele que exerce o poder precisa dispor de meios de mediação. Na maior parte dos casos, o poder tem um caráter reflexivo. Ao chegar no polo receptor ele retroage de volta para o polo emissor. O uso da violência para exercer o poder constitui uma das cadeias que menos permite a reflexibilidade.


			As interações de poder podem ser diretas, no sentido de presenciais, entre indivíduos e grupos, ou podem ser mediadas por coisas, dinheiro, força, exércitos, instituições, leis etc. Estruturas e meios constituem as “liberdades disposicionais” do poderoso, nos termos de Niklas Luhmann.9 Alguém tem poder quando é capaz de orientar as escolhas e as ações de outros. Essas orientações podem ser exercidas por meios materiais e imateriais. As interações podem suscitar medo, confiança, amor, temor, ódio, repulsa, fé, crença, racionalidade, afeto, obediência, disciplina, adesão, engajamento etc. O exercício do poder interfere na razão e nas emoções dos liderados. Mais nas emoções do que na razão. Deduz-se daqui que o exercício do poder pode ser positivo ou negativo, pode gerar escolhas que favorecem o poderoso ou o enfraquecem, que favorecem os liderados ou os prejudicam.


			O poder é exercido nas diferentes esferas das atividades humanas e pode ser definido como poder político, social, econômico, religioso, militar, cultural etc. O saber, a ciência, gera um tipo específico de poder relacionado à atividade profissional. O professor, o médico, o engenheiro, o artista, exercem poderes específicos, orientando as escolhas das outras pessoas, a partir de seus saberes e formações profissionais. Competências e capacidades específicas dizem respeito a âmbitos específicos de exercício do poder. Embora o exercício do poder nessas diferentes esferas da atividade humana seja marcado por especificidades e diferenças, geralmente existe interação entre elas no exercício do poder. Por exemplo: no exercício do poder político há evidente interação com o poder econômico, social, militar etc. Existe o poder do homem sobre a natureza que também interfere no poder do homem sobre o homem e constitui, principalmente, poder econômico.


			Em sendo o poder sempre relacional, interpessoal ou grupal, o que implica em relações entre pessoas, importa que as coisas, a riqueza, as instituições, as leis, os exércitos, são recursos de poder que permitem que pessoas influenciem e orientem as escolhas umas das outras. É nestes termos que é contestada a definição de Hobbes que define o poder de um homem como “meios de alcançar uma aparente vantagem futura”.10 Não que os meios, os recursos, não sejam fundamentais para o exercício de poder de uns sobre outros. Mas os meios, os instrumentos, são recursos que permitem mediar de forma mais efetiva o exercício do poder. Quanto mais meios alguém dispõe, em tese, mais poderoso é ou pode ser. O poder é algo que se exerce e depende de recursos e capacidades materiais e imateriais, como riqueza e exércitos ou eloquência e carisma.


			Outra controvérsia sobre o poder diz respeito à sua relação com a força e a violência. A força pode ou não se traduzir em violência. Força e violência são meio de poder, embora alguns analistas, a exemplo de Hannah Arendt e Niklas Luhmann, interponham ressalvas à relação constitutiva entre violência e poder. Arendt distingue os dois conceitos num sentido praticamente excludente. Luhmann também os distingue, mas argumenta que a violência é formadora de poder e isto o aproxima da concepção de Maquiavel.


			Em diferentes textos, Arendt procura desidentificar os conceitos de violência e poder a partir de uma crítica à noção tradicional de poder identificada por ela na relação mando e obediência. Ao contestar esta acepção tradicional, ela procura reconstruir sua visão com base em outra tradição, a greco-romana. Segundo nesta tradição, o poder se lastrearia no consentimento dos governados: os polites gregos e os civis romanos dariam mais consentimentos às leis e menos aos homens. Eles obedeceriam às leis, sendo que o mando do magistrado era uma determinação da lei. O poder continuaria legítimo indefinidamente enquanto os cidadãos renovassem o seu consentimento à lei e, por decorrência, aos governantes.11


			Sem dúvida, é verdade que nas cidades gregas e na República de Roma, o poder se constituía a partir de relações mais horizontais, tanto na relação com as magistraturas e instituições, quanto com os magistrados e governantes. Isto, contudo, não excluía relações verticais de um poder descendente, vertical. Muito da horizontalidade ainda sobrevive na Idade Média e nas repúblicas do início da Era Moderna.


			Mas quanto mais a história caminha para o mundo moderno, mais as relações horizontais empalidecem em favor da verticalização do exercício do poder. Os Federalistas norte-americanos (James Madison e Alexander Hamilton) expõem de forma consciente e explícita uma espécie de morte da horizontalidade do poder ao conceberem a federação e o sistema representativo como algo excludente do exercício direto do poder por parte do povo. O poder passaria a ser exercido por representantes. Isto não significa a exclusão da participação dos cidadãos em esferas de poder, mas a exclusão do direito de decidir.


			Arendt procura distinguir os conceitos de poder, autoridade, força, vigor e violência. É certo que cada um desses conceitos se relaciona a atividades específicas. Também é certo que força e violência não são, necessariamente, a expressão de uma mesma atividade. Na distinção que ela estabelece entre violência e poder, irá alocar a violência na atividade da fabricação e não da ação e nem do labor, numa referência às três famosas tipologias de atividade humana que ela define em A Condição Humana.


			A atividade política e o poder, no entender de Arendt, aparecem na ação, que é sempre uma interação entre sujeitos. A autora acerta quando distingue os conceitos de poder, autoridade, força, vigor e violência. Porém, os quatro últimos conceitos não se colocam no mesmo plano do poder. Autoridade, força, vigor e violência são meios disposicionais de poder. Arendt, com o intuito de se contrapor à tradição que identifica mando e obediência, que se expressariam na identidade equívoca, segundo ela, entre violência e poder, termina por identificar o poder com o consentimento. O consentimento, contudo, precisa ser colocado no mesmo nível conceitual da autoridade, da força, vigor, violência e outros meios disponíveis para o exercício do poder. Ou seja, a consentimento também é um meio de poder. Força, violência, consentimento, leis… são meios diferentes de exercício do poder. Os líderes, os governantes democráticos, os déspotas, os tiranos, os ditadores optam, preferencialmente, por um ou alguns desses meios específicos, segundo os seus valores e preferências, segundo os seus objetivos e segundo as circunstâncias. O fato de alguém exercer o poder preferencialmente pelo consentimento e pela observância da lei, não pode desconhecer que a violência também é um meio de exercê-lo.


			Niklas Luhmann parte do pressuposto de que o poder, em sua natureza, ocorre por processos comunicativos, mediados simbolicamente por meios, nos quais o poderoso (Alter) influência e dirige as escolhas do subalterno (Ego) em processos nos quais ambos os lados estão sujeitos a contingências variadas. Seja por que razão for, os dois lados da relação de poder dispõem de alternativas a escolher. A partir disso, ele distinguirá o poder da coação e da violência. Diz:


			O poder deve ser, pois, distinto da coação a se fazer algo de concretamente determinado. As possibilidades de escolha do coagido são reduzidas a zero. No caso-limite, a coação leva ao uso da violência física e à substituição do agir próprio pelo agir, inalcançável dos outros. O poder perde a sua função de superar a dupla contingência, na medida em que se aproxima do caráter de coação.12


			No emprego da coação e da violência, o poderoso promove a seleção e decide, bloqueando o agir do subalterno. O seu emprego, segundo Luhmann, ocorre quando há falta de poder ou quando o poderoso não consegue mais influenciar as escolhas do outro. O poder do poderoso é maior quanto mais alternativas atrativas ele dispõe para selecionar. O próprio poder de um sistema aumenta, também, quanto mais os subalternos dispõem de alternativas a escolher. Isto quer dizer que os sistemas democráticos, para funcionarem, exigem muito mais poder do que nos regimes autocráticos:


			O poder do poderoso é maior quando ele pode escolher, para efetivação por via do poder, entre decisões diferentes. Ele é também maior quando o poderoso pode efetuá-lo diante de um parceiro que possua alternativas mais numerosas e diversas. O poder cresce com liberdades de ambos os lados; ele aumenta, por exemplo, numa sociedade, na medida em que gera alternativas.13


			Luhmann estabelece uma certa confusão entre o poder e os meios de sua efetivação. É certo que com o aumento das liberdades exige-se muito mais mediações do poderoso para poder orientar as escolhas dos governados. Isto, contudo, não significa o aumento do seu poder. O que se verifica nas sociedades modernas complexas é que os governos governam relativamente menos, no sentido de que aumentam as quantidades dos problemas a serem resolvidos e não aumentam na mesma proporção as capacidades governamentais de resolvê-los. Parece ser mais razoável admitir que quanto mais aumentam as liberdades e as complexidades sociais, mais meios de mediação de poder os governantes e os líderes precisam dispor. Quanto mais aumenta a defasagem entre os meios de poder em relação ao crescimento das liberdades, das interações e das complexidades sociais, mais aumenta a crise de governabilidade no sentido da incapacidade de resolver problemas.


			Luhmann irá distinguir claramente o poder da violência, mas não recusará um papel importante à violência como meio constitutivo de poder. Acrescenta:


			A violência física empregada intencionalmente contra homens é ordenada ao poder, como meio de regulação do agir, por eliminar o agir pelo agir, excluindo assim também uma transposição comunicativa das premissas reduzidas da decisão. Com estas propriedades, a violência não pode ser poder, mas é o caso limite intransponível de uma alternativa a evitar constitutiva de poder.14


			Logo adiante o autor acrescenta que a violência física ocupa “uma posição excepcional para a formação do poder” e que nenhuma “outra alternativa sobrepuja a violência física” nesta função. Fica claro, no entanto, que o uso da violência física como meio de formação de poder só deve ocorrer em casos-limite, em última instância, e que ela deve ser sempre uma alternativa a evitar. Esta posição é semelhante à visão geral contida nos escritos de Maquiavel, embora Luhmann não faça referência ao autor de O Príncipe.


			A natureza humana


			Para Maquiavel, o poder é algo natural à natureza humana. Os homens, no sentido genérico do termo, têm tipologias básicas de conduta invariantes. Em circunstâncias análogas, determinado tipo de conduta tende a se repetir. Por exemplo: em regra, o exercício do poder suscita a arrogância e a insolência e quando poderosos se encontram em dificuldades se tornam servis. Isto não significa que indivíduos, pelo conhecimento e pela experiência, não possam mudar o seu modo de agir. A ideia da invariância da natureza humana, claro, se refere à generalidade das condutas humanas. Dada esta invariância, o estudo da história torna-se fundamental como fator de aprendizado de lições e como fator de prudência. O agente ou o estudioso podem descobrir quais tipos de condutas e quais ações foram mais eficazes e quais menos, em dado tipo de circunstâncias. As circunstâncias, as oportunidades e as escolhas motivadas ditam as condutas. Esta compreensão pode servir de guia para as escolhas e tomadas de decisão no presente e no futuro, assim como pode orientar modos de agir.


			Pode-se dizer que, para Maquiavel, os seres humanos são dotados de uma dupla natureza: 1) pela natureza humana propriamente dita, definida pelas características biofísicas, psicológicas e racionais comuns a todos, mas que se manifestam de forma diferente na vida e na experiência prática de cada um. A manifestação dessas características depende das circunstâncias, da experiência e dos acidentes que cada um enfrenta em sua vida. Por exemplo: todos somos dotados de capacidade racional, de linguagem, de desejos, e sentimos emoções comuns como raiva, ódio, inveja, amor, temor, piedade, gratidão, ingratidão etc.; 2) A sociabilidade humana cria uma segunda natureza que se traduz na cultura, costumes, religião, ideologias, ordem política, economia, arte etc. A segunda natureza deriva da primeira e condiciona o seu modo de apresentação nas ações humanas na história. Assim, o caráter conflitivo da primeira natureza condiciona a criação de instituições e leis para conter os potenciais destrutivos dos humanos. Estas leis e instituições – segunda natureza – condicionam, limitam e orientam os modos pelos quais os conflitos e relações humanos se explicitam. Há um permanente intercâmbio entre as duas naturezas, que se retroalimentam.
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